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ENUNCIADOS ORIENTATIVOS

Enunciado Orientativo/Súmula nº 008/2010

Tendo em vista a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça sobre o direito à incorporação previsto no revogado art. 45 da LE nº 6.414/94, restam revogados os Enunciados Orientativos nºs 001, 004 e 005, aprovados em 19.08.2004.

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que a lei revogadora do art. 45 da LE nº 6.414/1994 (LE nº 7.299/2000) não dispensou nenhum agente público estadual do cumprimento do requisito temporal na data da revogação para fins de incorporação, a Administração não podia tê-lo dispensado.

Assim atuando administrativamente o Tribunal de Justiça exerceu indevidamente função legislativa, malferindo o princípio constitucional da tripartição das funções estatais.  Neste sentido: ROMS 20.669/MT, DJ 28.05.2007; ROMS 21009, DJ 18.03.2010; ROMS 23990, DJ 03.03.2009; ROMS 23019, DJ 03.03.2009; ROMS 25695, DJ 03.12.2008; dentre outros, todos do STJ.
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Enunciado Orientativo/Súmula nº 009/2010

O art. 140, parágrafo único, “b”, da Constituição do Estado de Mato Grosso, e o art. 220 da LCE nº 04/90 sofreram revogação porque materialmente incompatíveis com a modificação que a EC 20/98 introduziu no § 2º do art. 40 da CF/1988. Precedente do STF.

JUSTIFICATIVA

Todo ato legislativo inferior que continha disposição contrária às introduzidas pela EC 20/98 restaram revogados. Neste sentido: STF – TRIBUNAL PLENO -, AG. REG. NA ADI 2871/PI, Min. EROS GRAU, DJ 08.09.2006. 

Assim, com a reforma constitucional que introduziu o § 2º no art. 40 da CF/1988 – vedando a percepção de proventos de aposentadoria e pensões em valor superior à remuneração que o servidor tinha na ativa -, passaram a ser inaplicáveis para efeito de concessão de incorporações o art. 140, parágrafo único, “b”, da CEMT, e o art. 220 da LCE nº 04/90. 
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Enunciado Orientativo/Súmula nº 010/2010

O art. 140, parágrafo único, “b”, da Constituição do Estado de Mato Grosso, bem como o art. 220 da LCE nº 04/90, só se aplicam ao servidor do Poder Judiciário que tinha direito à aposentadoria até o dia 15.12.1998, data da entrada em vigor da EC nº 20, que deu nova redação ao § 2º do art. 40 da CF/1988.

JUSTIFICATIVA

A reforma constitucional introduzida pela EC nº 20/98 não pode vulnerar o direito adquirido, nos termos do art. 5º, inc. XXXVI, da CF/1988. 

Logo, a vedação do §2º do art. 40 da Magna Carta não se aplica àqueles agentes públicos que já tinham preenchido os requisitos legais para a aposentação quando da entrada em vigor da EC nº 20/98, publicada no Diário Oficial em 15.12.1998.
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Enunciado Orientativo/Súmula nº 011/2010

A Administração Pública deve, após oportunização de contraditório prévio à parte beneficiada patrimonialmente, anular, ex officio, seus próprios atos administrativos, quando verificar que estão eivados de ilegalidade.

JUSTIFICATIVA

A anulação de ato administrativo que repercutiu no campo de interesses individuais do servidor não prescinde de prévio processo administrativo, a fim de se oportunizar ao prejudicado o exercício do contraditório e da ampla defesa. Precedentes do STF. LE nº 7.692/2002, art. 24.

Enunciado Orientativo/Súmula nº 012/2010

As incorporações de vantagens concedidas aos servidores do Poder Judiciário com arrimo nos Enunciados Orientativos nºs 001, 004 e 005, todos de 2004, são passíveis de anulação pela Administração, desde que não tenham sido confirmadas pelo Poder Judiciário em processo judicial com 
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sentença transitada em julgado, nem estejam protegidos pela decadência prevista no art. 26 da LE nº 7.692/2002 (com redação dada pela LE nº 9.473, de 06.12.2010).

JUSTIFICATIVA

O exercício do poder-dever de autotutela administrativa deve respeitar o princípio constitucional da segurança jurídica, consubstanciado na intangibilidade da coisa julgada judicial prevista no inciso XXXVI do art. 5º da Magna Carta e no decurso de lapso temporal capaz de configurar a decadência prevista no art. 26 da LE nº 7.692/2002. O prazo decadencial é de 05 (cinco) anos, nos termos da nova redação que a LE nº 9.473/2010 deu ao art. 26 da LE nº 7.692/2002
Enunciado Orientativo/Súmula nº 013/2010

O servidor do Poder Judiciário beneficiado com a incorporação prevista no art. 45 da LE nº 6.414/94 por conta da interpretação administrativa constante dos Enunciados Orientativos nºs 001, 004 e 005, caracteriza-se como servidor 
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de boa-fé, não havendo falar em restituição dos valores que lhe foram pagos indevidamente.

JUSTIFICATIVA

Salvo comprovada má-fé, é descabida a devolução de valores indevidamente recebidos pelos servidores em face de errôneo deferimento administrativo de incorporação. Neste sentido: AgRg no RESP 1108462/SC, DJ 03.08.2009; AgRg no RESP 963437/DF, DJ 08.09.2008; ambos do STJ.

Enunciado Orientativo/Súmula nº 014/2010

Ao servidor do Poder Judiciário que não preenchia o requisito temporal do art. 109 da LCE nº 04/90 em 03 de fevereiro de 1999 (data de publicação da LCE nº 59/99), não mais pode ser deferido o pedido de conversão da licença-prêmio em pecúnia. Revoga-se o Enunciado Orientativo nº 007/2004.
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JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que a lei revogadora dos §§ 3º e 4º do art. 109 da LCE nº 04/90 (LCE nº 59/99) não dispensou nenhum agente público estadual do cumprimento do requisito temporal na data da revogação para fins de conversão da licença-prêmio em pecúnia, a Administração não podia e não pode o fazer.

Diversamente do que constou no Enunciado Orientativo nº 007/2004, o servidor não tinha direito adquirido à conversão, mas mera expectativa de direito. Todavia, tendo agido de boa-fé, amparado no referido enunciado, não pode a Administração Pública exigir a devolução dos valores indevidamente pagos a este título.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 13 de janeiro de 2011.
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
 Presidente do Tribunal de Justiça

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA
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Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Des. PAULO DA CUNHA
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO 

Des. JURACY PERSIANI 

Des. MÁRCIO VIDAL
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Des. GUIOMAR TEODORO BORGES 

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS 

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. GERSON FERREIRA PAES

Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA
Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. TEOMAR DE OLIVEIRA CORREIA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA
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